PARECER N° 1321, DE 2016
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO N° 52, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Marcos Damasio, a moção em epígrafe apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine as providências necessárias para que todos os trechos iniciais das rodovias recebam sinalização, alertando o motorista para a obrigatoriedade do uso do farol baixo durante o dia, conforme o disposto na Lei Federal n.º 13.290, de 2016.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 101ª a 105ª Sessões Ordinárias, de 08 a 12 de agosto de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 8º e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Transportes e Comunicações deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a Moção apela para o Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes a adoção de medidas para que todos os trechos iniciais das rodovias recebam sinalização alertando o motorista para a obrigatoriedade do uso do farol baixo durante o dia, conforme disposto na Lei Federal n.º 13.290, de 2016. 

Destacamos, inicialmente, que a competência legiferante para tratar de assuntos relacionados ao trânsito pertence à União, de modo privativo, conforme disposto no artigo 22, XI, da Constituição Federal, verbis:

Artigo 22 – Compete privativamente à União legislar sobre:

[...]

XI – trânsito e transporte

Dessa forma, por ser competência da União legislar sobre assuntos relacionados ao trânsito, a norma federal que regula a matéria é o Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal n.º 9.503, de 1997, que determina:

Artigo 12. Compete ao CONTRAN:

[...]

XI – aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinalização e os dispositivos e equipamentos de trânsito.

O CONTRAN, dentro de suas atribuições é o órgão responsável por regulamentar toda a sinalização das vias públicas.

Cumpre salientar que a Lei Federal n.º 13.290, de 23 de maio de 2016, alterou o inciso I do art. 40 e alínea b do inciso I do art. 250 do Código de Trânsito Brasileiro, determinando que o condutor deve manter acesos os faróis do veículo, utilizando luz baixa, durante a noite e durante o dia nos túneis providos de iluminação pública e nas rodovias.

Ressaltamos que a obrigatoriedade de utilização de farol baixo nas rodovias durante o dia é novidade que foge do costume dos motoristas brasileiros, fazendo com que muitos recebam multas por descuido ou falta de conhecimento da lei.

Desse modo, é de suma importância que as rodovias recebam sinalização informando o motorista sobre a obrigatoriedade do uso do farol baixo durante o dia. 

Entretanto, no intuito de aprimorar o texto legislativo apresentado, propomos o seguinte:
SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção 52, de 2016, a seguinte redação:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes a adoção das medidas necessárias para que os trechos iniciais das rodovias recebam sinalização alertando o motorista para a obrigatoriedade do uso do farol baixo durante o dia, conforme disposto na Lei Federal n.º 13.290, de 2016.”

Portanto, somos favoráveis à aprovação da Moção n.º 52, de 2016, na forma do substitutivo supra, conclusivamente.
a) Luiz Fernando – Relator
Aprovado o substitutivo da CTC, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno e prejudicada a moção na forma original.

Sala das Comissões, em 22/11/2016.

a) Orlando Morando – Presidente
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